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GESTÃO DE RECURSOS 
FINANCEIROS DA EDUCAÇÃO: 

Análise do PDDE da Escola Municipal 
Mário Covas de Teresina/PI

Francisca Maria Cosme de Carvalho
Geany Rosa Patrício de Santana

Raimundo Saraiva de M. Filho

A educação, direito social do indivíduo, foi garantida pela 
Constituição Federal (CF) de 1988 e confirmada na Lei de Di-
retrizes e Bases da Educação (LDB) de 1996. Os processos 
educacionais garantidos no Brasil têm como finalidade “o pleno 
desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho” (CF, 1988).

Para garantir o cumprimento do dever do Estado com 
educação escolar pública para todo cidadão brasileiro, a CF es-
tabelece a origem dos recursos públicos e privados destinados 
ao desenvolvimento e manutenção dos diferentes níveis, etapas 
e modalidades de ensino. A organização do sistema educacio-
nal brasileiro prevê o financiamento da educação caracterizado 
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pela divisão de competências e responsabilidades entre a união, 
os estados e municípios, ficando a cargo da união o repasse de 
18% da sua receita e os estados, o distrito federal e municípios 
com repasse de 25%. Para ratificar o papel do estado com a 
educação dos brasileiros, estabelecido na CF, a LDB preceitua 
as responsabilidades dos entes federados, determinando suas 
ações em relação à organização, à oferta e ao financiamento 
do sistema educacional.

Entre os recursos públicos destinados ao financiamento 
da educação, repassados aos municípios, o Programa Dinheiro 
Direto na Escola (PDDE) é o recurso federal que contabiliza um 
grande volume de repasses. O dinheiro é depositado em conta 
bancária do gestor da unidade de ensino, sendo deste a respon-
sabilidade por melhor aplicá-lo de acordo com as necessidades 
da escola e em observância aos preceitos legais de movimenta-
ção de recursos financeiros públicos. 

Criado em 1995, o PDDE, destinado a prestar assistência 
financeira, em caráter suplementar, às escolas da rede pública 
de educação básica e às escolas privadas de educação especial 
e indígena, mantidas por entidades sem fins lucrativos, registra-
das no Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) como 
beneficentes de assistência social ou outras similares de atendi-
mento direto e gratuito ao público. Objetiva promover melho-
rias na infraestrutura física e pedagógica das unidades de ensino 
e incentivar a autogestão escolar.

Sobre o sistema de ensino da cidade de Teresina, cons-
tata-se que vem melhorando e alcançando índices vantajosos e 
tornando-se referência nacional como polo consolidado na área 
de educação, oferecendo atualmente educação de qualidade do 
ensino infantil até o nível de doutorado. Segundo dados do Ins-
tituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Tei-
xeira (INEP), o desempenho no Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica (IDEB) de 2009 das escolas da rede pública 
municipal de Teresina, ficou em primeiro lugar no Nordeste e 
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em terceiro lugar dentre as capitais brasileiras. 
A Escola Mário Covas, objeto deste estudo, apresenta 

IDEB de 4,7 e está acima da média nacional que é de 4,2. Fi-
cou acima também da média estadual que é de 4,1, porém, está 
abaixo do índice municipal, onde o IDEB observado em 2011 
foi de 5,2.

Para manter essa situação e elevar os índices, a escola tra-
balha com os programas “Mais Educação” e “Acelera” e com 
o projeto “Da leitura da vida para a leitura na escola” que 
trabalha no âmbito escolar a leitura e escrita, evidenciando que 
o aporte de recursos financeiros permite uma diversidade de 
ações educacionais que favorecem o desenvolvimento do edu-
cando e consequentemente os índices avaliativos das escolas.

Nesse contexto, objetivou-se analisar a gestão do Progra-
ma Dinheiro Direto na Escola (PDDE) nos aspectos administrati-
vo, financeiro e didático, através de um estudo de caso realizado 
na Escola Municipal Mário Covas, localizada na cidade de Tere-
sina, que no ano de 2013 recebeu um total de R$ 20.000,00 
(vinte mil reais) para ser investido no alcance de metas.

O estudo do referido tema é de suma importância para as 
áreas de financiamento da educação, gestão escolar e de pro-
gramas do ensino público municipal, por contribuir com infor-
mações atualizadas sobre administração escolar do município 
objeto deste estudo. Fornecerá também um retorno para a Se-
cretaria Municipal de Educação, sobre a aplicação dos recursos 
investidos em educação. Demonstrará para os gestores públicos 
do ensino básico a fundamental importância da aplicação corre-
ta destes recursos para melhoria da qualidade do ensino.

  
Gestão Pública e Escolar

Administração enquanto ciência teoriza sobre o gerencia-
mento dos recursos e objetivos organizacionais. A palavra ad-
ministração vem do latim “administratione” que significa “di-
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reção, gerência” e por ser um processo dinâmico de tomada de 
decisões, exige a figura do administrador, em qualquer esfera, 
em qualquer tipo de organização, atuando balizado pelos prin-
cípios gerais da administração. Princípios estes que estão pre-
sentes no gerenciamento de uma escola seja ela pública ou não.

A administração faz-se presente em vários âmbitos da vida 
em sociedade. O homem, por realizar tarefas cada vez mais 
complexas, necessita de ações coordenadas que o levem a um 
objetivo desejado. Dessa forma a escola, para utilizar adequa-
damente seus recursos e realizar fins determinados, precisa ser 
administrada. Papel este exercido por seu diretor.

Administrar os recursos implica utilizá-los de forma ra-
cional, ou seja, usar a razão para efetuar qualquer ação. Isto 
implica em priorizar e garantir a aplicação de acordo com os 
fins almejados e preceitos legais. Essas duas proposições não 
podem se dissociar, pois estão intimamente relacionadas.

Inicialmente, porque os recursos não são infinitos, eles 
têm um determinado valor e sua aplicação necessita ser plane-
jada antes de ser posta em prática. Sobre o planejamento Paro 
(2006, p. 29), diz que:

Tanto pode existir uma prática administrativa espontânea, 
na qual a utilização dos recursos, embora realizada de ma-
neira racional, é feita mais de modo a atender às necessi-
dades imediatas que vão surgindo no processo prático, sem 
que tenha uma visão clara e consciente de como isso se dá, 
quanto uma administração reflexiva, na qual além da cons-
ciência prática, representada pela utilização racional dos re-
cursos, o sujeito (individual ou coletivo) se acha consciente 
da racionalidade do processo e da participação nele de sua 
consciência. (PARO, 2006, p. 29).

A utilização racional dos recursos precisa atender aos 
objetivos propostos para eles. A administração de uma escola 
não tem como objetivos apenas questões burocráticas, há, por 
exemplo, a necessidade de armários e birôs para a realização 
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dos trabalhos. É necessário também investimento na qualifica-
ção do corpo docente e na aquisição de materiais pedagógicos 
para que ela atinja o seu objetivo último: a aprendizagem dos 
alunos.

A gestão da educação é o processo político-administrativo 
contextualizado, por meio do qual a prática social da educação 
é organizada, orientada e viabilizada. (BORDIGNON; GRACIN-
DO, 2001, p. 147).

O gestor de escola pública assume atividades múltiplas 
dentro da instituição, podendo trabalhar, segundo Gayoso (s/d), 
com gestão de orçamento, da infraestrutura, de pessoas, estabe-
lecer e monitorar metas e indicadores, além da gestão pedagó-
gica que é o cerne das atividades de uma escola. De modo geral 
deve definir prioridades, efetuar de forma planejada o cálculo 
correto dos gastos, elaborar orçamento geral, prestar contas de 
forma transparente com a devida comprovação de gastos. 

A gestão de orçamento implica no gerenciamento dos 
recursos financeiros que chegam à escola, advindos de verbas 
estaduais, municipais e federais e compreende a tomada de de-
cisão para a aquisição de itens definidos como urgente para a 
escola, bem como a divisão dos valores monetários existentes 
em caixa, pré-determinando os fins. 

Por sua vez, a gestão de infraestrutura refere-se aos repa-
ros e cuidados com a estrutura física da escola, bem como aqui-
sição de móveis, conservação das instalações elétricas e hidráu-
licas, manutenção do prédio em si. Tudo isso necessita ser feito 
de acordo com o princípio da impessoalidade para contratação 
de serviços e equipamentos.

Também é atribuição do gestor escolar a gestão de pes-
soas, que inclui atividades como a lotação dos profissionais do-
centes de acordo com seus interesses e habilidades. Cabe ao 
gestor identificar esses interesses e agir da forma mais clara e 
íntegra possível, procurando motivar os docentes na intenção 
de elevar a qualidade do ensino e, consequentemente, elevar os 
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índices de aprendizagem.
O estabelecimento de metas e indicadores claros que pos-

sam integrar os anseios da equipe docente e dar mais credibi-
lidade a administração em vigor, é tarefa do diretor de escola, 
fixando-as a cada início de ano, em conjunto com os professo-
res, dando origem a um documento chamado “Plano de Metas 
e Ações”1. A cada final de ano, esse plano é avaliado, originan-
do outro plano. Dessa forma, o gestor busca a uniformidade 
das ações, promovendo um momento para avaliação e reflexão 
sobre elas.

Interligada a toda e qualquer ação dentro da escola, existe 
a gestão pedagógica, destinada ao acompanhamento do traba-
lho do professor e de todas suas implicações, constituindo um 
processo de busca por excelência. Cabe ressaltar que apenas 
cobrar resultados não melhora a qualidade do ensino.  É preciso 
dar suporte às suas ações, oportunizando o docente com pro-
gramas de formação continuada. 

Concluindo, enfatizamos que a nova Gestão Pública trata 
de renovar e inovar o funcionamento da administração pública, 
oferecendo oportunidades singulares, para melhorar as con-
dições econômicas e sociais dos povos. (GARDE apud MAR-
QUES, 2003, p. 221). No âmbito da gestão educacional os 
processos de renovação e inovação são imperativos, frente aos 
novos papeis assumidos pelos sistemas educacionais.  

Recursos e Programas de Financiamento da Educação

Os recursos alocados para a educação, previstos pela 

1 A gestão escolar orientada por resultados tem logrado cada vez mais 
espaço na esfera pública e chegado às instituições escolares como pre-
missa para uma educação de qualidade. A gestão por resultados é preo-
cupação recente no campo da política educacional. Por tempo consi-
derável, essa se orientou para uma cultura de processos, remetendo 
para o presente o desafio de construir uma cultura de resultados como 
imperativo da educação de qualidade (VIEIRA, 2005, pg. 15).
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Constituição Federal e LDB com base em instrumentos legais 
que regem essa dimensão da gestão, provêm de recursos públi-
cos, de empresas privadas e dos cidadãos. 

Os recursos públicos têm origem em receitas de impos-
tos próprios da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios. Receitas como as de transferências constitucionais 
e outras transferências, da contribuição social do salário-educa-
ção e de outras contribuições sociais. Existe ainda o montante 
arrecadado em eventos ou em parcerias com o setor privado.

“A União aplicará anualmente, nunca menos de dezoito, e 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco 
por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, 
compreendida a proveniente de transferências na manuten-
ção e desenvolvimento do ensino.” (CF, 1988, Art. 212 ; 
LDB, 1996, Art. 69).

É da esfera federal que provém a maior soma de recursos 
para o ensino superior, enquanto estados e municípios repassam 
para o ensino fundamental, sendo estes administrados pelas Se-
cretarias de Educação, que providenciam itens como estrutura 
física, carteiras e pagamento de funcionários. 

O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - 
FNDE, autarquia federal criada pela Lei nº 5.537, de 21 de 
novembro de 1968, vinculada ao Ministério da Educação é o 
órgão que tem por finalidade captar recursos financeiros e ca-
nalizá-los para o financiamento de projetos de ensino e pesqui-
sa, inclusive alimentação escolar e bolsas de estudo, observadas 
as diretrizes do plano nacional de educação.

Os recursos são canalizados através de programas e ações 
como o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento de Ensino 
Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF); Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB); Manu-
tenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE); Salário Educação 
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(SE); Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE); 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE); Programa 
Nacional de Livros Didáticos (PNLD); Programa Nacional de Li-
vro Didático para Ensino Médio (PNLEM); Programa Nacional 
do livro didático para alfabetização de Jovens e Adultos (PNLA); 
Programa Nacional Biblioteca da Escola (PNBE); Programa Na-
cional de Apoio ao Transporte Escolar (PNATE) e Programa 
Dinheiro Direto na Escola (PDDE).

Dentre as formas de captação de recursos financeiros 
para a educação, enfatiza-se o Salário Educação (SE), que tem 
como origem a cobrança feita a empresas vinculadas à previ-
dência social. Segundo Libâneo (2008) o SE foi criado através 
da Lei 4.462 de 1964 e corresponde à responsabilidade das 
empresas para com a educação brasileira. O Instituto Nacional 
de Seguridade Social (INSS) exerce papel de intermediário e, 
após inúmeras modificações, investe 2,5% do total da remu-
neração para os empregados. Oliveira e Adrião (2001, p. 95) 
mostram o “caminho” (grifos nossos) percorrido pelo SE:

[...] É recolhido ao INSS, daí remetido ao Ministério da Pre-
vidência que o repassa para o Ministério da Educação. Este 
remete a verba correspondente a dois terços para o Estado 
arrecadador, em cotas mensais, a chamada Quota Estadual 
do Salário-Educação (Qese). O terço restante, a cota fede-
ral, constitui o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Edu-
cação (FNDE) e é aplicado nos Estados e municípios com 
maiores defasagens educacionais. (OLIVEIRA; ADRIÃO, 
2001, p. 95).

Os gastos e divisão dos recursos são feitos pelos direto-
res de escolas imbuídos de autonomia para deliberar sobre as 
necessidades primeiras. Eles devem fazer uso dos recursos defi-
nindo as prioridades em parceria com os conselhos escolares e 
prestar conta para a comunidade escolar depois de terminado 
o processo. Sendo responsabilidade do diretor a elaboração de 
toda a planilha de gastos, ele precisa ser econômico ao geren-
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ciar os recursos. Para isso, a pesquisa de preços é essencial.  
Além de tudo isso, o gestor deve controlar o uso dos recur-

sos dos programas, agindo com a maior transparência possível 
quando prestar conta dos gastos. Não deve sonegar impostos, 
pois implica em não arrecadação de divisas para o poder públi-
co e consequentemente, em falta de investimento na educação.

Os gestores de unidades escolares dos municípios têm 
suas ações amparadas e definidas pelos chefes do executivo 
municipal, segundo Libâneo (2008, p. 24): 

Por meio de seu órgão administrativo, pode ser departamento, 
coordenadoria, divisão, secretaria ou outros, os municípios, 
em colaboração técnica e financeira com os estados e a 
união, devem administrar seus sistemas de ensino, podendo 
definir normas e procedimentos pedagógicos que melhor se 
adaptar à sua realidade. (LIBÂNEO, 2008, p. 24).

Os programas de canalização dos recursos de um modo 
geral consistem em ações para melhoria de um determinado 
setor da sociedade. Ações organizadas e sistemáticas que obje-
tivam um interesse em comum. 

A exemplo destes programas, o PNATE, cujos repasses fi-
nanceiros são feitos em nove parcelas, entre março e novembro, 
destinados a estados e municípios com estudantes da educação 
básica residentes na zona rural, chega às unidades de ensino 
via transferência automática, sem necessidade de convênio e os 
recursos devem ser utilizados no custeio de despesas diversas, 
como consertos mecânicos, compra de combustível ou terceiri-
zação do serviço de transporte escolar.

Outro canal de distribuição das verbas que vêm do gover-
no federal é o PDDE. Este recurso é depositado na conta ban-
cária da entidade executora da escola, geralmente a Associação 
de Pais e Mestres (APM), de forma rápida, com o objetivo de 
suprir necessidades básicas de manutenção, aquisição de mate-
rial didático e formação de professores.
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Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE)

O PDDE é um canal de distribuição de verba do governo 
federal para as escolas de ensino fundamental das redes esta-
duais e municipais, escolas do distrito federal com mais de 20 
alunos e para escolas de educação especial e indígena, manti-
das por organizações não governamentais sem fins lucrativos, 
registradas no CNAS como beneficente de assistência social, 
ou outras similares de atendimento direto e gratuito ao público.

Implantado em 1995 pela Resolução FNDE/CD nº12, 
com a nomenclatura de Programa de Manutenção e Desen-
volvimento do Ensino Fundamental (PMDE), o PDDE é um 
dos mais importantes programas de financiamento do ensino 
fundamental com características de gestão descentralizada. A 
descentralização da gestão escolar, uma das mais importantes 
reivindicações da comunidade educacional nos anos 1970 e 
1980, efetiva-se com a implantação deste programa. A nova 
retórica da descentralização pautada na participação da socie-
dade na esfera pública tem como finalidade a aproximação en-
tre financiamento e administração, tanto nas relações do poder 
público com o mercado quanto na transferência de responsabi-
lidades para os municípios e para a escola, no caso da educa-
ção. (SANTOS, s/d).

Para Krawczyk (2002) apud Santos (s/d), a descentrali-
zação nas suas diferentes dimensões (para o mercado, munici-
palização e para a escola) consolida um dos principais eixos da 
reforma educacional em curso na América Latina, caracterizan-
do uma nova organização e gestão do sistema educativo e da 
escola.

Independentemente da denominação, a idéia é a repre-
sentação e participação de toda a comunidade escolar na sua 
constituição e gestão pedagógica, administrativa e financeira.

Com a ampliação do Programa Dinheiro Direto na Escola 
(PDDE) para o ensino médio e a educação infantil, as escolas 
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públicas dessas etapas de ensino deverão criar unidades execu-
toras (UExs) para receber recursos do programa. A UEx2 é uma 
sociedade civil com personalidade jurídica de direito privado, 
vinculada à escola, sem fins lucrativos, que pode ser instituída 
por iniciativa da escola, da comunidade ou de ambas e que tem 
como objetivo gerir a verba transferida. Em geral, as formas 
mais comuns de unidade executora são os caixas escolares, os 
círculos de pais e mestres ou as associações de pais e profes-
sores. As escolas com mais de 50 alunos são obrigadas a ter 
a unidade executora para receber os recursos e aquelas que 
têm menos podem receber via prefeitura ou governo do estado. 
(FNDE, 2012).

O Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) é parte 
do conjunto de ações governamentais implementadas com o 
intuito de propiciar a universalização e a elevação da qualidade 
do ensino, de modo que toda criança tenha acesso e possa 
permanecer em uma escola dotada de recursos didáticos peda-
gógicos e humanos bem preparados com vistas a promoção da 
equidade de oportunidades educacionais, como meio de redu-
ção das desigualdades sociais e de consolidação da cidadania. 
(FNDE, 2012).

O Programa agrega, além da autonomia administrativa, a 
participação constante da sociedade nas decisões sobre priori-
dades e necessidades das escolas. Em vista da sua característica 
operacional e democrática na aplicação dos recursos, o PDDE 

2 As atribuições da UEx são: administrar recursos transferidos por órgãos 
federais, estaduais, distritais e municipais; gerir recursos advindos de 
doações da comunidade e de entidades privadas; controlar recursos 
provenientes da promoção de campanhas escolares e de outras fontes; 
fomentar as atividades pedagógicas, a manutenção e conservação física 
de equipamentos e a aquisição de materiais necessários ao funciona-
mento da escola; e prestar contas dos recursos repassados, arrecada-
dos e doados. Qualquer membro da comunidade escolar pode ser o 
presidente da UEx, não há obrigatoriedade de o cargo ser exercido 
pelo(a) Diretor(a) da escola ou por servidor público. (FNDE, 2012).
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passou a agregar em sua forma de transferência e execução, vá-
rias outras destinações de recursos que concorrem sobremanei-
ra na qualidade e melhoria da educação básica. Esse fato levou a 
sua institucionalização, primeiramente pela MP nº 1784/1998 
e posteriormente pela Lei nº 11.947, de 16/06/2009.

Segundo o relatório Anual de execução do PDDE e PAE-
D\2006-MEC, é objetivo do PDDE: 

“Assegurar às escolas melhores condições físicas e pedagó-
gicas, de modo a contribuir para a elevação da qualidade do 
Ensino Fundamental, tornando sua oferta equitativa; refor-
çar autonomia gerencial e a participação nas unidades de 
ensino de alunos, pais de alunos, professores, diretores e 
demais profissionais da educação, colaboradores, voluntá-
rios e todos aqueles irmanados pelo proposito comum de 
tornar a escola uma organização que propicie ensino de 
qualidade.”

O programa engloba várias ações e objetiva melhorar a 
infraestrutura física e pedagógica das escolas e o reforço da 
autogestão escolar nos planos financeiro, administrativo e di-
dático, contribuindo para elevar os índices de desempenho da 
educação básica. 

Os recursos destinam-se a pequenos reparos nas unidades 
de ensino e à manutenção da infraestrutura do colégio. Tam-
bém podem ser utilizados na compra de material de consumo 
e de bens permanentes, como geladeira e fogão. Ao longo dos 
anos, novas ações foram incorporadas e, hoje, também financia 
a educação integral e o Programa Atleta na Escola.

O monitoramento do PDDE é feito em escolas públicas 
de educação básica e estabelecimentos privados de educação 
especial e indígena, beneficiados pelo programa em ambos os 
municípios.

Os recursos são transferidos anualmente pelo FNDE in-
dependentemente da celebração de convênio ou instrumento 
congênere, de acordo com o número de alunos matriculados no 
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ensino fundamental, extraído do Censo Escolar do ano anterior 
ao do repasse. Assim, o dinheiro continua a ser repassado às 
escolas uma vez por ano, tendo como base o número de alunos, 
via depósito em conta bancária das unidades escolares sem ne-
cessidade de convênio, cabendo às escolas utilizar os recursos 
financeiros de acordo com as decisões dos órgãos colegiados da 
instituição, devendo ser empregados nas seguintes finalidades:

• Aquisição de material permanente;
• Manutenção, adaptação, conservação e pequenos re-
paros da unidade escolar;
• Avaliação de aprendizagem;
• Capacitação e aperfeiçoamento de profissionais da 
educação;
• Implementação de projeto pedagógico e;
• Desenvolvimento de atividades educacionais.

É vedada a aplicação dos recursos do programa para pa-
gamento de:

• Servidores de qualquer esfera administrativa;
• Prestadores de serviços de qualquer atividade;
• Festividades e comemorações;
• Água, energia, telefone e taxas de qualquer natureza;
• Combustível, material para manutenção de veículos, 
transportes para desenvolver ações administrativas e;
• Cheque, extrato bancário e encargo por devolução 
de cheque, além de outros (via acordo firmado com o 
FNDE, os bancos fornecem talões, saldos, extratos e ga-
rantem a manutenção da conta, sem ônus para a escola).

Procedimentos Metodológicos

Para realização deste estudo foi realizado pesquisa biblio-
gráfica e de campo de caráter exploratório, que teve como obje-
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to de estudo a Escola Municipal Mário Covas, situada na região 
do grande Dirceu no bairro Gurupi, na cidade de Teresina. Esta 
atende alunos do ensino fundamental menor nos turnos manhã 
e tarde e a noite trabalha com a educação de jovens e adultos 
(EJA), contando com um total de 986 estudantes.

A pesquisa bibliográfica deu-se em livros, artigos científi-
cos e sites sobre gestão pública e escolar e os dispositivos nor-
mativos e legais de financiamento da educação e ensino, visando 
responder às indagações da questão de pesquisa. Inicialmente 
foi apresentado o contexto da administração pública enquanto 
teoria que fornece os conceitos de gestão pública e escolar, se-
guida da apresentação dos mecanismos existente de captação 
de recursos financeiros e os programas e projetos para trans-
feri-los para as unidades dos sistemas educacionais. De modo 
especifico, detalhou-se o PDDE, mostrando sua normatização, 
características, aplicabilidade, funcionalidade, controle e fiscali-
zação.

Dados secundários foram coletados junto à secretaria mu-
nicipal de educação SEMEC.

A pesquisa de campo utilizou como instrumento de coleta 
de dados entrevista semiestruturada direcionada à gestora da 
escola e observação direta. As perguntas objetivaram analisa a 
administração do PDDE na visão da gestora da Escola Munici-
pal Mário Covas; colher dados sobre a estrutura física, adminis-
trativa e pedagógica; corpo funcional, docente e discente. 

Para a classificação e análise dos dados coletados e in-
terpretação dos resultados usou-se os procedimentos sugeridos 
por Lakatos e Marconi (2007).

Caracterização da Escola Municipal Mário Covas

A Escola Municipal Mário Covas, situada na Avenida Al-
cira Ribeiro de Carvalho s\n Residencial Frei Damião, Bairro 
Gurupi, na zona sudeste da cidade de Teresina, foi fundada em 
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abril de 2001 e atende crianças do 1º ao 5º ano. 
Segundo dados do Censo 2012 a escola tem 716 alunos 

regularmente matriculados nos turnos manhã e tarde, possui 
22 professores efetivos, 11 estagiários e 21 funcionários entre 
apoio pedagógico e serviços gerais. 

Sua estrutura interna é composta de uma diretoria, uma 
secretaria, uma sala de professor, uma sala de coordenação pe-
dagógica, 16 salas de aula climatizadas, uma sala de leitura, 
uma quadra de esporte descoberta, uma cozinha, uma área de 
serviço, quatro banheiros para alunos, dois banheiros para pro-
fessores, um pátio coberto, um auditório (anfiteatro), um de-
pósito, um almoxarifado, uma sala de recursos multifuncionais 
para Atendimento Educacional Especializado (AEE), dois pátios 
(apenas um coberto) e uma área verde.

A estrutura física possui rampas e dois banheiros adapta-
dos para alunos com mobilidade reduzida.

A escola não possui biblioteca, laboratório de informática, 
laboratório de ciências, internet do tipo banda larga e computa-
dores para uso dos alunos.

Trabalha com os programas “Se Liga”, “Mais Educação” 
e “Educação de Jovens e Adultos (EJA)” ofertado no turno da 
noite. Durante o ano letivo, são trabalhados quatro projetos 
principais: Projeto de leitura, projeto relacionado ao meio am-
biente, projeto de festa junina e sobre a paz mundial. Esses 
projetos contam com a participação dos docentes, discentes e 
toda comunidade escolar.

Dados do PDDE na Escola Municipal Mário Covas

De acordo com as informações prestadas pela atual gesto-
ra da Escola Mário Covas, o processo de implantação do PDDE 
se deu no ano de 2002 com registros identificados apenas na 
Ata do Conselho Escolar. Para efeito do estudo em questão, 
analisou-se dados dos exercícios de 2011 a 2013. (Tabela 01).
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Tabela 01. Número de Matrículas e Volume
de Recurso do PDDE

Ano
Matrículas

Ensino 
Fundamental

Recursos

Custeio Capital Total

2011 1030 5.210,90 5.210,90 10.421,80

2012 987 4.945,60 4.945,60 9.891,20

2013 1985 10.380,00 10.380,00 20.760,00

Fonte: FNDE (2013)

A tabela 01 mostra o valor total repassado à escola para 
as despesas com materiais administrativos e pedagógicos, uti-
lizados durante o ano escolar; lista informações como quanti-
dade de alunos e valor de custeio (para manutenções e reparos 
diários) e capital, para despesas maiores ou aquisição de bens 
duráveis. Como o valor do repasse é diretamente proporcional 
à quantidade de alunos, nota-se um aumento do repasse feito 
pelo FNDE nos anos de 2011 a 2013.

A Escola Mário Covas, segunda a diretora, utiliza os re-
cursos do PDDE para a manutenção e aquisição de bens mate-
riais. Ainda segundo ela, a compra de um novo bebedouro e a 
conservação dos climatizadores de ar, já pertencentes à escola 
na gestão anterior, é uma forma de melhorar a aprendizagem 
dos alunos, já que estes terão uma água de qualidade em um 
ambiente climatizado, garantindo sua permanência na escola.

Apesar de não está diretamente ligada à aprendizagem dos 
alunos, estes reparos e aquisições são importantes para o 
dia a dia da escola, uma vez que preparam o discente para 
receber os conhecimentos provenientes da sala de aula, diz 
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ainda a gestora. (comunicação oral).3

Os recursos são essenciais para melhorar o atendimento 
aos alunos com deficiência e são utilizados para iniciativas 
de adequação arquitetônica ou estrutural de espaço físico 
reservado à salas multifuncionais; adequações de sanitá-
rios, alargamento de portas e vias de acesso, construção de 
rampas, instalação de corrimãos e colocação de sinalização 
tátil e visual; aquisição de mobiliário acessível, cadeiras de 
rodas, material desportivo acessível e outros recursos tecno-
lógicos. A importância do programa está em proporcionar 
acessibilidade e inclusão de alunos, público alvo da educa-
ção especial, na escola regular, de forma a possibilitar a sua 
autonomia e participação em todas as atividades propostas 
no ambiente escolar. (comunicação oral).4

Considerações Finais

A gestão do PDDE na Escola Mário Covas acontece de 
forma clara e transparente, desde o recebimento do recurso até 
a prestação de contas, feita pela direção da escola. Todas as 
ações são registradas em ata por ocasião de reunião do Conse-
lho Escolar, formado por membros da comunidade, responsá-
veis, pais de aluno, professores e funcionários.

Os recursos do PDDE, de acordo com a gestora, são sufi-
cientes apenas para comprar material pedagógico, de limpeza, 
fazer reparos e adquirir móveis em um período de um ano. Isso 
acontece porque existe controle dos gastos optando por produ-
to ou serviço de menor custo e orçamento de acordo com a lei.

A autonomia, principal aquisição da escola oriunda do 
processo de descentralização dos recursos obtida com a implan-
tação do PDDE, na visão da diretora, não é adequada no sen-
tido de que a Secretaria Municipal de Educação exclui a Escola 

3 Palavras da Diretora da Escola Mário Covas, Teresina/PI.
4 Cleonice Maria dos Santos, psicopedagoga da Divisão de Educação 

Inclusiva da SEMEC, Teresina/PI.
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de qualquer outro investimento. Caso o dinheiro do programa 
não seja suficiente para determinada ação, a escola terá que 
esperar o ano seguinte para realiza-la.

Sem dúvida, após a análise de toda a gestão do PDDE, 
verificou-se melhoria nos setores administrativos, financeiros 
e pedagógicos. Inicialmente devido à autonomia que mesmo 
analisada pela diretoria da escola como um fator negativo, é 
imprescindível, posteriormente, devido ao controle financeiro 
inerente a uma boa gestão, e por fim, à elevação dos índices de 
aprendizagem da escola, comprovados pelo IDEB, que aumen-
ta a cada avaliação. Os recursos recebidos pelo programa ainda 
são insuficientes para a implantação de uma estrutura completa 
de apoio à aprendizagem dos discentes. A escola não dispõe 
de acesso à internet. A ausência de Tecnologia da Informação 
(TI) prejudica e atrasa o trabalho, pois inviabiliza a agilidade 
na entrega dos relatórios e prestações de contas dos recursos. 
Recursos estes que não podem ser usados para a aquisição de 
banda larga, pois esta despesa é responsabilidade da Secretaria 
Municipal de Educação (SEMEC).

De modo geral, constata-se que o Programa Dinheiro Di-
reto na Escola, contribui positivamente para a administração 
da escola pública, trazendo autonomia e descentralizando os 
recursos da educação. Com isso, a escola se encarregada de 
gerenciar seus próprios recursos e adequá-los à sua realidade. 
Gerenciar recursos é uma das atribuições do diretor escolar e 
suas ações contribuem para melhoria estrutural, financeira e 
pedagógica da escola. Compartilhar os gastos também. Assim, 
o gestor precisa ser transparente quanto à utilização deles.

A partir de sua implantação, as escolas que passam a ser 
consideradas Unidades Executoras (UExs), podem deliberar so-
bre suas necessidades, de acordo com sua realidade, colocando 
em prática o princípio da autonomia. Esta autonomia que signi-
fica, também, uma participação maior da comunidade na esco-
la, é representada através do Conselho Escolar, com poder não 
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só consultivo, mas também deliberativo. O Conselho da Escola 
Mário Covas se reúne sempre que é necessário. 
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NO TRILHAR DO ENSINO: 
políticas de valorização dos professores

Isabel Cristina da Silva Fontineles
Luís Carlos Sales

Sou professor a favor da boniteza de minha própria prática, 
boniteza que dela some se não cuido do saber que devo ensinar,

 se não brigo por este saber, 
se não luto pelas condições materiais necessárias sem as quais 

meu corpo,
descuidado, corre o risco de se amofinar e

 de já não ser o testemunho que deve ser o lutador pertinaz, 
que cansa mas não desiste.

 Boniteza que se esvai de minha prática se, 
cheio de mim mesmo, 

arrogante e desdenhoso dos alunos,
 não canso de me admirar.

Freire, 1997

Ao tomar como base os estudos que se analisa para este 
trabalho, os planos de carreira dos professores têm ocupado 
vasta discussão em âmbito nacional. É fato também a presença 
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de mobilização social através da sociedade civil na pressão por 
valorização dos professores e qualidade na formação. Para tan-
to, serão aportes teóricos desta pesquisa Camargo et al (2014); 
Sales (2012); Alves e Pinto (2011); Gatti (2010); Fontineles 
(2008); Brzezinski (2003); Rodrigues e Esteves (1993); Mizuka-
mi (1996) dentre outros. 

Este trabalho pretende responder a seguinte questão: 
quais são as discussões acerca da formação voltada para car-
reira docente no Brasil? Neste sentido, quais perspectivas de 
formação? O papel do professor e sua responsabilização por 
resultados do processo educativo nos sistemas públicos de edu-
cação básica é cada vez mais recorrente em diversos países nas 
últimas décadas. Tomando como referência o Brasil, podemos 
citar como exemplos, entre outras discussões, Alves e Pinto 
(2011) - Remuneração e características do trabalho docente no 
Brasil: um aporte; Camargo et al (2014) - Carreira e remunera-
ção do Magistério no município de São Paulo: análise legislativa 
em perspectiva histórica.

Segue ainda a captura numa Revista intitulada Educação 
em foco n. 19, volume 15 de junho de 2012, cuja base de dis-
cussão contempla doze (12) artigos e pesquisas que discorrem 
sobre os planos de carreira, valorização de professores, piso 
salarial, remuneração, entre outros aspectos. 

Os autores e títulos destas pesquisas são: Remuneração 
dos (as) professores (as) da educação básica em Mato Grosso: 
sua evolução no contexto da lei de carreira e os desafios da va-
lorização do magistério de Ribeiro e Gonçalves (2012); Planos 
de cargos, carreira e remuneração do magistério sul mato-gros-
sense (1979-2010): primeiras aproximações escrito por Rodrí-
guez et al (2012); Carreira e remuneração do magistério públi-
co da educação básica no sistema de ensino estadual de Santa 
Catarina de Bassi et al (2012); O magistério da educação básica 
paraibana no contexto das políticas educacionais pesquisado 
por Gurgel (2012); Plano de carreira profissional da educação 
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básica em Minas Gerais: valorização profissional? realizado por 
Brito (2012); 

Além desses também foram contribuições os seguintes 
autores e trabalhos: Trabalho docente e valorização do magis-
tério na rede municipal de São Paulo analisado por Arelaro et 
al (2012); O plano de carreira do magistério em Porto Alegre: 
reflexões à luz do ordenamento jurídico nacional pós 1988 de 
Juca Gil et al (2012); Plano de cargos, carreira e remuneração 
em Boa Vista (RR): análise da valorização do trabalho docente 
em  Minhoto (2012);  A configuração da carreira do magistério 
público do Estado do Pará a partir do Estatuto do Magistério 
discutido por Gemaque et al (2012); Piso salarial nacional no 
plano de carreira do magistério público do município de Teresi-
na na análise de Sales (2012); Política de valorização do magis-
tério público: os planos de cargos, carreira e remuneração das 
redes estadual do Rio Grande do Norte e municipal de Natal e 
o piso salarial profissional nacional França et al (2012); Planos 
de carreiras da rede estadual de ensino do Paraná e da rede mu-
nicipal de ensino de Curitiba: um exercício comparativo  Souza 
et al (2012).

O número de produção é pequeno, se considerado o total 
de estados e municípios do Brasil, com diversidade de ques-
tões referentes à formação e carreira dos professores. A seguir 
apresentamos as atuais discussões acerca da carreira docente 
e suas implicações em alguns municípios e estados brasileiros. 
Contudo, fazemos menção ao contexto legal, à Constituição 
Federal/1988 e à Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 
1996 que estabelecem a elaboração dos planos de cargos e car-
reira. O presente trabalho encontra-se organizado em introdu-
ção, dois tópicos e a as considerações finais. O primeiro tópico 
versa sobre a remuneração e a carreira docente e no segundo 
discute as concepções de professor e a carreira docente.
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Remuneração e carreira docente: Cenário brasileiro

Os mecanismos de valorização encontram-se impressos 
na Constituição Federal de 1988 através do artigo 206 no in-
ciso V, um de seus princípios consiste na valorização dos pro-
fissionais do ensino. Este ideário é reafirmado na LDB/96 ex-
pressos nos artigos 61 ao 67. O artigo 67 ao explicitar que os 
sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais 
da educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos esta-
tutos e dos planos de carreira do magistério público estabelece:

I - ingresso exclusivamente por concurso público de provas 
e títulos;
II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com 
licenciamento periódico remunerado para esse fim;
III - piso salarial profissional;
IV - progressão funcional baseada na titulação ou habilita-
ção, e na avaliação do desempenho;
V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, 
incluído na carga de trabalho;
VI - condições adequadas de trabalho (BRASIL, 96).

O que revela o artigo 67 são iniciativas em alguns mu-
nicípios e estados brasileiros através da luta da sociedade civil 
para materialização destes princípios.  Neste sentido, Minhoto 
(2012) analisando os Planos de cargos, carreira e remuneração 
em Boa Vista (RR): análise da valorização do trabalho docente 
visando cumprir os objetivos propostos do grupo de Pesquisa 
do Observatório da Remuneração Docente que tem investigado 
e apontado, em diferentes locais do Brasil, as características 
atuais, presentes nos planos de carreira, pontuando os seguin-
tes aspectos: 1) as condições de trabalho dos professores, tal 
como as diversas jornadas de trabalho, sua duração e compo-
sição, a definição da hora-atividade, as formas de licença e o 
estímulo à qualificação; 2) aos critérios de ingresso na profissão, 
como o grau de formação necessário, os concursos e as provas; 
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3) a evolução funcional, por tempo de serviço, avaliação de 
desempenho, atividades de formação continuada, titulação ou 
provas de conhecimento; 4) a composição da remuneração do 
magistério público, como seu vencimento básico e os diversos 
adicionais e auxílios, que podem ser ou não incorporados à 
aposentadoria; a análise da dispersão da remuneração, desde 
o ingresso até o topo da carreira; e seu impacto na atratividade 
para o ingresso na profissão docente.

Com base no quarto aspecto discutido por este grupo de 
pesquisa, Ribeiro e Gonçalves (2012) ao escreverem sobre a 
Remuneração dos (as) professores (as) da educação básica em 
Mato Grosso: sua evolução no contexto da lei de carreira e os 
desafios da valorização do magistério tomam por base a Lei 
Complementar nº 050, de 01 de outubro de 1998, que criou 
a carreira dos Profissionais da Educação Básica no Estado de 
Mato Grosso.  Os autores afirmam que o nível inicial é base 
para definição do Piso Salarial, e serve como parâmetro para os 
demais incrementos inseridos no decorrer da carreira docente.

No texto que trata do plano de carreira do magistério em 
Porto Alegre: reflexões à luz do ordenamento jurídico nacional 
pós 1988 de autoria de Juca Gil et al (2012), há a afirmação 
de que na  carreira há muitos mecanismos atrativos e ressaltam 
que a progressão funcional valoriza: a formação acadêmica, a 
formação continuada e o tempo de serviço, que por um lado é 
fator que agrega valores ao salário e por outro fator de diminui-
ção das horas-aula. Há incentivo financeiro, segundo eles, para 
que os professores busquem aprimoramento em termos de for-
mação e para que permaneçam na rede municipal de ensino. 
No que diz respeito aos salários, esclarece que, no comparativo 
com outras redes de ensino em nível regional e com o previsto 
no piso nacional, o padrão salarial é relativamente bom. 

Já o Plano de carreira profissional da educação básica em 
Minas Gerais: valorização profissional? É uma pesquisa desen-
volvida por Brito (2012) que analisa as políticas de educação 
no contexto brasileiro e a configuração e desenvolvimento de 
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carreira dos professores da educação básica do Estado de Minas 
Gerais. A autora constata a tensão existente na correlação de 
forças entre a ação estatal e o movimento dos trabalhadores da 
educação na regulação das relações de trabalho e na definição 
da política de remuneração e do tempo de trabalho. Segundo 
Brito, o Plano de Carreira do Magistério da Educação Básica de 
Minas Gerais teve curta duração.

Souza et al (2012) ao comparar duas propostas de car-
reira em vigor: uma, na Rede Municipal de Ensino de Curitiba, 
capital do Estado do Paraná, aprovada em 2001; e a outra, em 
vigor na Rede Estadual de Ensino do Estado do Paraná, aprova-
da em 2004. Nos dois casos, os autores encontram valorização 
da titulação, mecanismos de valorização da formação continua-
da e valorização do tempo de serviço.

Ao realizar uma pesquisa documental que tomou como re-
ferência a legislação estadual que foi obtida por meio das pági-
nas eletrônicas do Governo do Estado de Santa Catarina. Bassi 
et al (2012), perceberam o baixo valor do vencimento básico 
num trabalho intitulado: Carreira e remuneração do magistério 
público da educação básica no sistema de ensino estadual de 
Santa Catarina. Descrevem aspectos da carreira do magistério 
público da educação básica da rede estadual de ensino e conclui 
dizendo que sobressaiu-se o baixo valor do vencimento básico 
em paralelo a um conjunto de vantagens pecuniárias, como 
gratificações e prêmios. Porém se de um lado, elevam o valor 
da remuneração final, por outro, encobrem os mecanismos de 
desvalorização e de precarização por que vêm passando o ma-
gistério público, acrescentam os autores.

A configuração da carreira do magistério público do Es-
tado do Pará a partir do Estatuto do Magistério é apresentada 
por Gemaque et al (2012) através de questões de ordem con-
ceituais sobre Estatuto e Plano de Carreira e Cargos e Remu-
neração; e análise do Estatuto em vigência. Concluíram que, do 
ponto de vista legal, a carreira, configurada pelo Estatuto, Leis 
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complementares e Portarias, assegura direitos aos profissionais 
do magistério público que os coloca em posição isonômica com 
outros funcionários públicos, como: férias, licenças; qualifica-
ção profissional; progressão; adicionais. Esclarecem que embo-
ra contenha elementos de estímulo à permanência do professor 
em sala de aula por meio de gratificações, na prática, a sua 
efetivação vem ocorrendo apenas parcialmente.

Com a relevância que até então estes pesquisadores apre-
sentam análises de planos de carreira do magistério, seguem 
Rodríguez et al (2012) sobre os Planos de cargos, carreira e 
remuneração do magistério sul mato-grossense (1979-2010): 
primeiras aproximações. Analisam as políticas públicas de valo-
rização do trabalho docente no estado de Mato Grosso do Sul 
no período de 1979 a 2010, utilizando como fonte os Planos 
de Cargos, Carreira e Remuneração e os Estatutos do Magis-
tério. Constataram que as políticas públicas de valorização do 
trabalho docente, no estado, permaneceram estagnadas duran-
te grande parte dos anos 1990, recuperando-se vagarosamen-
te com a implementação da Lei Complementar n. 87/2000. 
Observaram, no entanto, significativa deterioração do padrão 
salarial.

No que tange ao magistério da educação básica paraibana 
no contexto das políticas educacionais, Gurgel (2012) destaca 
que, embora o crescimento da arrecadação de impostos contri-
bua para a recuperação salarial do magistério da rede estadual, 
a pequena recuperação salarial repercutiu insuficientemente na 
melhoria do padrão de vida dos docentes, que continuam exer-
cendo múltiplas jornadas de trabalho para sobreviver. Ressalta 
que no caso do magistério estadual da Paraíba, somente em 
2003 foi aprovado o plano de carreira, apesar de vigorar uma 
política nessa direção desde 1996, com a LDB/96 e o Fundef.

Analisando as redes estadual e municipal, França et al 
(2012) focalizam a Política de valorização do magistério pú-
blico: os planos de cargos, carreira e remuneração das redes 
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estadual do Rio Grande do Norte e municipal de Natal e o piso 
salarial profissional nacional. Considerando a rede municipal, 
estes autores dizem que a remuneração do professor correspon-
de ao vencimento relativo a sua posição no Nível e na Classe 
da carreira, acrescida das vantagens pecuniárias a que fizer jus 
sendo: gratificação de titulação em mestrado ou de doutorado. 
Essa classificação corresponde a 20% e 40%, respectivamente, 
do vencimento do professor, incluindo, ainda, a gratificação de 
dedicação exclusiva, no valor correspondente a 50% do venci-
mento do respectivo professor.

Já na rede estadual a pesquisa de França et al (2012) 
mostram o vencimento do professor em Nível Médio, em final 
de carreira, corresponde a R$ 961,82 e a remuneração do pro-
fessor com Doutorado em início de carreira, é de R$ 1.426,00. 
Com isso admitem a importância da formação continuada para 
a promoção na carreira.

No contexto da política nacional, evocando então, a par-
tir da década de 1990, com base na Constituição Federal de 
1988 (CF/88), na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacio-
nal - Lei n.º 9.394/1996 (LDB/96), na Emenda Constitucional 
n. 14/1996 (EC 14/06) e na Lei n. 9.424/1996, que regula-
mentou o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef), estados 
e municípios passaram a elaborar planos de cargos, carreira e 
salários para os profissionais do magistério ou adequar os pla-
nos já existentes à legislação e às novas concepções de carreira 
docente.

Lisete Arelaro et al (2002), numa pesquisa intitulada: Tra-
balho docente e valorização do magistério na rede municipal 
de São Paulo,  esclarecem que este  atendimento, mesmo que 
parcial, nasce das reivindicações históricas dos educadores, e da 
compreensão de que a qualidade da educação tem relação com 
a carreira e os salários dos seus profissionais e da incorporação 
da avaliação de desempenho para progressão funcional, visto 
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que, nas carreiras tradicionais, prevaleciam a titulação e o tem-
po de serviço.

Ainda analisando as pesquisas do Observatório da Remu-
neração Docente no contexto teresinense, Sales (2012) ao es-
crever sobre o piso salarial nacional no plano de carreira do ma-
gistério público do município de Teresina, constatou que nem 
sempre as leis são cumpridas e que pensar numa educação de 
qualidade sem prever recursos adicionais é simplesmente se-
gundo ele, transferir a responsabilidade para os professores, 
esperando deles abnegação e sacerdócio.

Neste contexto, após analisar quadro com progressão 
funcional dos professores da Secretaria Municipal de Educação 
e Cultura (SEMEC) no interstício de 1996 a 2006, Fontineles 
(2008) observa o impacto do Fundef na valorização do magis-
tério da rede pública municipal de Teresina. Após analisar a 
progressão funcional dos profissionais da educação na referida 
secretaria, afirma que tanto a LDB n. 9.394/96 quanto a Lei n. 
9.424/96 determinam em seus respectivos textos a obrigato-
riedade da elaboração de um Plano de Cargos e Remuneração 
do Magistério e dos demais profissionais da educação. Como é 
notório, estas leis são do ano de 1996 foram decisivas para a 
educação brasileira nas décadas de 1990 e 2000. Todavia, no 
caso teresinense, somente no ano de 2001, com a lei municipal 
2.972/2001, é que há a disposição sobre o Estatuto e o Plano 
de Cargos e Salários do Magistério Público da Rede de Ensino 
do Município de Teresina. Esta lei agrupa em classes correspon-
dentes aos graus de habilitação, tanto para o pedagogo quanto 
para o professor. São, portanto as seguintes classes: 

“A” possui habilitação específica de 2º Grau (Ensino Mé-
dio), obtida em 3 anos;
“B” possui habilitação específica de 2º Grau, obtida em 4 
anos; 
“C” possui habilitação específica em licenciatura de curta 
duração;



432

PESQUISA & EDUCAÇÃO – Gestão e Políticas Educacionais

“D” possui habilitação específica em licenciatura plena;
“E” possui, além do curso superior, curso de especialização;
“F” possui curso de mestrado;
“G” possui curso de doutorado;
“H” possui pós-doutorado (FONTINELES, 2008, p.125).

Entretanto, enfatiza Fontineles (2008), não há indício 
de professor na classe “G” que possuísse o doutorado, pelo 
menos não oficialmente, tampouco com o pós-doutorado, 
correspondendo à classe “H”.

E continua, enquanto a partir do ano de 2000 vem ha-
vendo redução contínua na quantidade de professores perten-
centes à classe “A”, na quantidade de professores pertencentes 
à classe “D” esse processo tem sido invertido, uma vez que 
tem havido um aumento progressivo ano a ano. Muitos fatores 
poderiam explicar isso, mas o predominante é a exigência feita 
pela Lei n. 9.394/96 de que para atuar no magistério o profes-
sor deveria qualificar-se no mínimo em nível de graduação. Isso 
fez com que vários profissionais ampliassem sua procura por 
graduação, inclusive auto-financiando cursos em instituições 
privadas.

Outro fator preponderante observado nesta pesquisa fo-
ram os convênios estabelecidos entre a SEMEC e a UFPI para 
formação docente em graduações, mediante a disponibilização 
de recursos do Fundef, conforme previa a lei que o instituiu.

Esse crescimento na classe “D” vem ocorrendo desde 
1994 – com exceção do ano de 1996 no qual houve uma redu-
ção. Porém, a partir do ano de 2000, o crescimento amplia-se 
significativamente, indicando já reflexos da qualificação exigida 
anos antes que, associada à política pública de formação do-
cente, implicou nesse crescimento. Tanto é que o crescimento 
nesta classe começou a ser desacelerado à medida que a vigên-
cia da liberação de verbas do Fundef ia se aproximando do pra-
zo-limite, chegando ao ponto de haver novamente um declínio 
de integrantes neste rol, no ano de 2006, ano previsto como 
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último para vigência do Fundef. Isso destaca a importância des-
se Fundo para a formação dos professores da Rede Municipal 
de Ensino, lembra Fontineles (2008).

Quanto ao número ainda existente de professores leigos, 
ele decresce de 62 em 1994 para 2 em 2006. São os cha-
mados professores de Letras, segundo o setor de pessoal da 
SEMEC, que já estão próximos de aposentadoria. Estes pro-
fissionais estão vivenciando a etapa que Mizukami (1996) de-
nominou de desinvestimento estatal, característica do final de 
carreira profissional.

A escolha pelo Magistério e a realização das Licenciaturas 
não tem como aspecto motivador a carreira como reconhecem 
os pesquisadores. Estudos demonstram que a existência de dois 
mundos herdados dos europeus; um mundo do sistema oficial 
e o outro vivido e real, pois como acredita Anísio Teixeira, rea-
firmado por Brzezinski (2003) continuamos a ser, com auto-
nomia, a nação de dupla personalidade, a oficial e a real. Este 
mundo real é apontado por Brzezinski como aquele construído 
na luta dos educadores travada desde 1980 para modificar a 
formação dos profissionais da educação e de determinar segun-
do ela, critérios para definição da carreira do magistério. 

O real observado consiste em geral, em vencimentos 
baixos quando comparados com outras profissões que exigem 
o mesmo nível de formação (PINTO, 2011). Cujo ideal estão 
nos planos e na luta travada pela sociedade civil no desejo de 
atender desejos e necessidades dos professores no que se refe-
re à valorização salarial, formação e condição de trabalho. No 
ranking socioeconômico de 32 profissões, o autor aponta o 
Professor da Educação básica na 27ª posição.

Quadro pouco alentador remete à atratividade das car-
reiras, apontados por Gatti (2010) com baixa procura devido à 
associação da docência ao pouco reconhecimento social e bai-
xo retorno financeiro. Isto revela que formação e remuneração 
são a causa e o efeito da posição socioeconômica do indivíduo.
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Concepções de Professor e carreira docente

Formosinho (2009) alerta sobre a diferença entre ‘classe 
docente’ e ‘corpo docente’ por se tratar de um grupo de profis-
sionais heterogêneos com diferenças individuais que se refletem 
nos modos de ensinar.  A heterogeneidade pode ser percebida 
considerando os diferentes níveis de ensino em que os profes-
sores exercem suas atividades, as diferentes disciplinas, a or-
ganização do processo de ensino, as habilitações acadêmicas, 
a posição na carreira, entre outras diferenças que reforçam a 
ideia de que o próprio percurso biográfico dos professores e 
experiências adquiridas revelam a diversificação da função do-
cente.

Formosinho apresenta um conjunto de cartas de profes-
sores, imaginárias (os), nas quais são abordados temas relacio-
nados à avaliação formal da atividade docente, isto é, a avalia-
ção com efeito na carreira. A primeira carta, denominada ‘A 
missão de ensinar’, pertencente Teresa Espírito Santo, revela 
os desafios da profissão enfrentados pela professora em sua 
trajetória que foram superados por amor à docência.  Entre 
os desafios a professora enfatiza preocupações relacionadas à 
avaliação do professor, questionando o que é avaliado, como é 
feita avaliação e quem avalia os docentes. 

A segunda carta ‘A dignidade dos professores não passa 
pela avaliação, mas pelo empenho’, escrita por Miguel Militão, 
discorre sobre os atropelos da avaliação que evidenciam não 
ser possível avaliar o desempenho de um professor por meio de 
indicadores comuns. Menciona o fato de que a avaliação que é 
utilizada não considera as diferenças entre os professores, e não 
distingui e/ou revelam os professores que são mais ou menos 
empenhados na profissão.

Na carta sob título ‘Quem avalia o trabalho no terreno?’, 
de Maria Labor, a professora discorre sobre a vitimização dos 
professores acerca dos pacotes de avaliação, evidenciando des-
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contentamento em relação ao modo como os governantes e o 
Ministério da Educação tem se posicionado frente à avaliação 
desses profissionais. Sugere a criação de uma plataforma que 
possibilite o diálogo entre os que avaliam e os que são avalia-
dos, considerando medidas capazes de observar o professor em 
qualquer etapa de sua carreira.

Numa outra carta, ‘Para um modelo imparcial de ava-
liação do desempenho dos professores’, de José Funcionário, 
manifesta as opiniões fundadas em vinte e dois anos de ser-
viço. Inicia lembrando que avaliar consiste em diferenciar as 
pessoas, portanto avaliar não só é ilegítimo, como é irrelevante, 
na medida em que essa avaliação não pode resultar qualquer 
diferenciação. Expõe três axiomas consensuais relativamente à 
avaliação do professor, a saber: (1) o melhor professor é o mais 
experiente; (2) com mais formação; (3) mais empenhado. O 
modelo de avaliação que considere esses três critérios possibilita 
basear-se em três indicadores claros dessas dimensões: o tempo 
de serviço, os graus acadêmicos e assiduidade do professor.

Ao tratar das Concepções conflituais de professor, For-
mosinho faz uma breve análise das cartas imaginárias afirmando 
que os discursos dos professores imaginários, apresentados an-
teriormente, revelam diferentes perspectivas sobre a avaliação 
da atividade docente, pleiteando igualmente diferentes concep-
ções acerca do que é ser professor. Caracterizadas em cinco 
tipos: missionária, militante, laboral, burocrática e romântica. 

Em síntese pode-se dizer que a concepção missionária de-
corre de uma visão apostólica do ensino, missão para cumprir 
com zelo. A concepção militante apresenta o professor como 
um agente social comprometido com a escola e com a comuni-
dade local.  A concepção laboral revela certo ativismo do profes-
sor, mas de natureza sindical.  A concepção burocrática traduz 
a ideia do professor cumpridor das normas e dos regulamentos 
em vigor e a concepção romântica apresenta o professor como 
artista, em que o ensino é visto como uma arte.
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Ser professor é segundo Souza (2009), uma profissão es-
pecífica com campo próprio de conhecimento e de ação, por 
isso requer uma formação própria no âmbito universitário e não 
apenas uma formação superior. Ele faz uma crítica dizendo que 
formação docente exige uma formação consistente, adequada 
e de duração necessária. Não se pode aceitar segundo ele, uma 
formação aligeirada, fora de um ambiente de pesquisa. Corro-
bora nesta mesma perspectiva Brzezinski (2003). Souza (2009) 
aponta que a falta de superação da maioria dos limites da atua-
ção docente se “deve à inexistência de uma política adequada 
dos sistemas de ensino, sobretudo da falta de planos de carreira 
e remuneração condigna do magistério público e de condições 
de trabalho” p. 136.

Neste sentido, Rodrigues e Esteves (1993) debatem acerca 
da formação de professores pelo viés da análise de necessida-
des. Para tanto, apresentam os principais pressupostos comuns 
aos vários sistemas de educação, a saber: a) o que deve consti-
tuir a formação inicial, entendida como base de preparação do 
professor, b) a formação de professores entendida como uma 
forma de educação permanente, pessoal e profissional, c) pre-
parar o professor para desempenhar papel ativo e com campo 
de intervenção mais amplo que o da sala de aula.  Prosseguem, 
as autoras, promovendo esclarecimentos sobre o conceito de 
formação contínua, definindo-a como a que tem lugar ao longo 
da carreira profissional, após a aquisição da certificação profis-
sional inicial.

Ainda acerca da carreira profissional, Imbernón (2010) 
adverte-nos que é preciso nos adequarmos às novas ideias, 
políticas e práticas para realizar uma melhor formação 
continuada de professores. O autor discute a temática dividindo 
o texto em três itens: muita formação e pouca mudança; busca 
de novas perspectivas; algumas alternativas possíveis. Enfatiza 
que a formação continuada não significa apenas aprender mais, 
inovar mais, mudar mais, mas pode ser uma arma crítica contra 
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práticas laborais, como a hierarquia, o abuso de poder, a misé-
ria econômica de muitos educadores, o sexismo, a xenefobia, a 
proletarização, o individualismo. Reforça que, se queremos que 
a formação continuada seja viva e dinâmica, devemos uni-la a 
uma carreira profissional que inclua incentivos profissionais e 
promoções que tente recompensar os que se interessam por 
ela.

Corrobora Tardif (2002) ao apresentar duas ideias sobre 
a situação da profissão docente da Europa e na América. A 
primeira diz respeito ao status de verdadeiros atores e não de 
simples executores de reforma da educação. Tardif acredita que 
a desvalorização é um problema político e não epistemológi-
co. A segunda ideia está voltada para a unidade da profissão 
docente do pré-escolar à universidade, só assim seremos reco-
nhecidos socialmente como pares iguais que podem aprender 
uns com os outros. Ressalta que a formação profissional ocupa 
uma boa parte da carreira, além de destacar a importância da 
autoformação. 

Tardif sublinha ainda o fato da crise do profissionalismo 
ser crise da ética profissional e continua dizendo que esta crise 
coloca os atores das reformas e da profissão docente numa si-
tuação duplamente coercitiva: 1. Pressões para profissionalizar 
o ensino, a formação, e o ofício do educador; 2. As profissões 
perderam um pouco o seu valor e seu prestígio, torna então a 
profissionalização do ensino pouco promissora.

Situando essa questão no debate sobre a proletarização 
do professor, Contreras (2002), esclarece as diferentes formas 
de entender que significa ser profissional e as ambigüidades e 
contradições ocultas na aspiração à profissionalidade. Desta-
ca que o trabalho docente por ter sofrido perda na qualida-
de, com isso também sofre perda de controle e sentido, com 
conseqüências na perda de autonomia. Este autor estabelece 
uma visão global sobre autonomia de professores em que pro-
põe condições pessoais, institucionais e sociopolíticas que uma 
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autonomia profissional que não signifique individualismo, nem 
corporativismo, tampouco submissão burocrática ou intelectual. 
É neste momento que Contreras faz advertência contra a ilusão 
criada pelas atuais retóricas das reformas.

 Segundo Contreras quando os professores tratam de fu-
gir da proletarização passa a ser ambíguo, porque sua fuga é 
tanto uma resistência à perda de qualidade em suas atividades 
de docência, como uma resistência a perder – ou não obter – 
um prestígio, um status ou uma remuneração que se identifique 
com a de outros profissionais.

Considerações Finais

Ao analisar as pesquisas percebe-se que elas apontam 
para grande heterogeneidade com respeito à remuneração tan-
to no que se refere aos valores quanto à própria estrutura sa-
larial em que é organizada a carreira docente. Nisto residiu a 
consonância entre os pesquisadores.

Embora todos os pesquisadores tratem de plano de carrei-
ra em diferentes locais do Brasil, as dissonâncias residem ape-
nas na escolha do indicador para análise dos seus planos na 
análise da remuneração do professor.

Como já foi salientado, ser professor é uma profissão 
específica, por isso requer uma formação própria no âmbito 
universitário e escolar. Daí residir a importância de se investir 
em formação inicial, contínua e continuada. Neste aspecto, os 
planos de carreira de cada município, de cada estado, quando 
da sua elaboração, devem ter por escopo criar atratividade para 
com a profissão docente, vez que a escolha pelo Magistério e a 
realização das Licenciaturas não tem como aspecto motivador 
a carreira. Este trabalho, portanto, remete a uma posterior in-
vestigação da relação existente entre formação e remuneração. 

Muitas são as discussões acerca da formação voltada para 
carreira docente no Brasil, porém falam de remuneração e não 
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de vencimento. Neste sentido, as perspectivas de formação ne-
cessitam de políticas e práticas para realizar uma melhor for-
mação inicial e continuada de professores, além de criar ou me-
lhorar os planos de carreira que visualize sua valorização destes 
profissionais.
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As recorrentes mudanças sociais, econômicas e políticas 
existentes no mundo atual exigem que as escolas atendam às 
exigências impostas pelo novo modelo de sociedade: a Socie-
dade do Conhecimento. 

A gestão escolar hoje consiste em uma construção social 
participativa que busca a formação do ser humano, cidadão, 
autônomo e ético. Nesse contexto cabe ao gestor escolar atuar 
de forma articulada, incentivadora e democrática com seus co-
laboradores para a conquista dos objetivos desejados pela co-
munidade em prol de uma educação de qualidade.

 Torna-se evidente, portanto que as organizações esco-
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lares estão passando por vários desafios e mudanças, já que a 
nova sociedade incita essas transformações, tornando relevan-
tes aspectos como inovação, competitividade e produtividade. 

Diante desse contexto surge a seguinte questão de pesqui-
sa: Qual a qualificação profissional dos gestores da Rede Esta-
dual de Ensino, de Teresina?   

O objetivo do artigo consiste em analisar o nível de quali-
ficação dos gestores das escolas da Rede Estadual de Ensino Es-
tadual de Ensino, evidenciando sua formação acadêmica, expe-
riência em gestão, capacitação e a forma como desempenham 
as funções que lhe são cabíveis na Administração Pública. Para 
tanto se buscou conhecer o seu perfil e demonstrar a importân-
cia da qualificação desses gestores para a consecução de um 
Ensino Médio de qualidade. 

Para realização deste estudo como princípio social de 
uma pesquisa prática, utilizou-se a pesquisa qualitativa e quanti-
tativa, com investigação bibliográfica revendo a literatura sobre 
Administração Pública, Gestão Pública e Gestão Escolar. A pes-
quisa de campo foi realizada em quatro escolas da rede pública 
de Ensino Médio, situadas na região centro/norte da cidade de 
Teresina/PI.

Assim, o estudo do referido tema é de suma importân-
cia para as áreas de Administração Pública, Gestão Escolar e 
Gestão de Pessoas no Setor de Ensino Público por contribuir 
com informações atualizadas sobre a Administração das Escolas 
Públicas na capital do Piauí.

Para as autoras o estudo torna-se relevante por tratar-se 
de um tema que suas áreas de atuação, ou seja, Administração 
Pública, Gestão Escolar e Gestão de Pessoas o que contribui-
rá por aprimorá-las profissionalmente através da atualização e 
aprofundamento desse conhecimento teórico-prático.

Fornecerá também um retorno para a Secretaria de Edu-
cação que poderá conhecer melhor quem são os Gestores Es-
colares da rede Estadual de Ensino de Teresina. Demonstrará 
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para o setor público de Ensino Médio a importância em ter pro-
fissionais qualificados para exercer seus cargos. Buscando assim 
demonstrar a relevância dessa qualificação para a formação de 
um ensino público de qualidade. 

Administração Pública

Nos últimos anos foi possível perceber as transformações 
da sociedade advindas da globalização, da economia e da re-
volução das tecnologias de informação, que influenciam hoje 
todas as esferas da sociedade, seja ela econômica, científica, 
sociocultural e até mesmo educacional. É nesse enfoque que o 
papel do Gestor Público está vinculado à participação da socie-
dade, a boa governança, à ética, enfim, a uma conduta relevan-
te no novo cenário socioeconômico.

Conforme afirmam Bobbio, Matteucci e Pasquino (1986, 
p. 10), de forma mais ampla, “[...] a expressão Administração 
Pública designa o conjunto das atividades diretamente destina-
das à execução concreta das tarefas ou incumbências conside-
radas de interesse público ou comum, numa coletividade ou 
organizacão estatal”.

Para Meirelles (2004), a Administração Pública significa a 
totalidade de serviços e entidades ligados ao Estado. De modo 
concreto, é esse mesmo Estado atuando solidamente visando a 
satisfazer o bem comum de indivíduos em uma coletividade sob 
seu domínio, nas esferas federal, estadual e municipal de gover-
no, podendo estas duas últimas esferas gozar de maior ou me-
nor autonomia político-administrativa em relação à primeira.

Para que haja eficiência na gestão pública deve-se estabe-
lecer um planejamento de gestão, criar objetivos e metas cor-
respondentes ao desenvolvimento que se almeja alcançar para, 
enfim, realizar a gestão de forma eficiente e eficaz.

Para Lima (2006), “gestão é a capacidade de fazer o 
que precisa ser feito”. Em uma gestão pública não se pode 
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esquecer a capacidade de se atentar e permanecer no posicio-
namento da organização planejada, para que assim, a missão 
possa ser cumprida. Lima defende que uma boa organização 
na gestão pública está relacionada a uma alta capacidade de 
gestão, que por sua vez, relaciona-se com a a maximização dos 
resultados através da melhor correlação entre utilização dos re-
cursos, ações desenvolvidas e resultados alcançados.

Como afirma Linhares (2009),  Em síntese administrar 
consiste em decidir e agir, podemos conhecer uma organização 
a partir da forma como ela é administrada, ou seja, quanto ela 
utiliza corretamente seus recursos para atingir seus objetivos, 
determinado assim o nível de eficiência e eficácia

A Administração Pública tem como finalidade atender ao 
interesse da coletividade, sempre primando pela realização do 
bem comum. Cabe ao Administrador Público cumprir plena-
mente os preceitos de lei que regem a Administração Pública, 
com a conduta amparada na disposição da legalidade.

A Constituição Federal, em seu artigo 37, explicitamen-
te menciona que a administração direta e indireta de qualquer 
dos Poderes, seja União, Distrito Federal, Estado ou Município 
deverá obedecer aos princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência.

É abordado o princípio da eficiência, sendo que, toda qua-
lificação profissional tem como objetivo cumprir o que precei-
tua referido princípio.

O princípio da eficiência não constava  da redação origi-
nal da Constituição de 1888. Ele foi introduzido em 1998, 
quando da chamada Reforma do Estado, que incorporou 
noções adotadas na iniciativa privada, como eficiência, efi-
cácia, resultados, controle, avaliação e cumprimento de me-
tas. Exemplo de eficiência oferece o prefeito que cria, em 
sua estrutura administrativa, o quadro de auditores internos. 
(OLIVO, 2010, p. 26).
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Fica claro que o agente público deve desenvolver seu atri-
buto com presteza, perfeição e rendimento, cabe ao mesmo 
procurar se qualificar e capacitar-se de forma contínua profis-
sionalmente, para dessa forma estar apto a atender ao interesse 
público.

Entretanto é de conhecimento de todos que o acesso aos 
cargos de gestão pública não exige qualificação especifica em 
Administração Pública, mesmo porque segue a Lei de Igualdade 
de Condições. Dessa forma o gestor que não tem qualificação 
técnica e cientifica, e preenche apenas as normas do requisito 
mínimo de escolaridade para o cargo, precisa adquirir conheci-
mentos para estar apto e ter condições de cumprir o princípio 
da eficiência. 

Vale ressaltar que cabe ao servidor buscar qualificação e 
capacitação profissional para assim tornar-se capaz de enfren-
tar os novos desafios do setor público, devendo também rece-
ber em contrapartida o incentivo e as condições necessárias dos 
governantes para que essa educação continuada se concretize.

Torna-se evidente a importância para o funcionário pú-
blico do constante aperfeiçoamento para assim desenvolver-se 
profissionalmente e adquirir os requisitos básicos que são neces-
sários para assumir e obter êxito como gestor público.

Gestão Escolar 

A Gestão escolar nos dias atuais se desenvolve de forma 
participativa, ou seja, na escola e na comunidade escolar. O 
foco da gestão escolar é a relação que é desenvolvida dentro 
dos limites da escola e do seu entorno envolvendo nesse con-
texto alunos, pais, responsáveis, funcionários e comunidade em 
geral. 

Para Luck, (2005, p.17):

O conceito de gestão está associado à mobilização de talen-
tos e esforços coletivamente organizados, à ação construti-
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va conjunta de seus componentes, pelo trabalho associado, 
mediante reciprocidade que cria um “todo” orientado por 
uma vontade coletiva.

Segundo Luck (2002), existem seis motivos para se op-
tar pela participação na gestão escolar: melhorar a qualidade 
pedagógica; currículos concretos, atuais e dentro da realidade; 
aumentar o profissionalismo docente; evitar o isolamento dos 
diretores e professores; motivar o apoio comunitário às escolas; 
e, desenvolver objetivos comuns na comunidade escolar.

A gestão escolar trata das incumbências que os estabeleci-
mentos de ensino possuem, respeitando as normas em comum 
do sistema de ensino. Cabe a cada escola elaborar e executar 
sua proposta pedagógica, administrar seu pessoal e seus recur-
sos materiais e financeiros, além de cuidar do ensino-aprendiza-
do do aluno, e articular com a família e a comunidade propor-
cionando um processo de integração. A autonomia da gestão 
escolar esta prevista na Lei de Diretrizes da Educação Nacional 
(LDB) de 1996, onde as escolas ganham autonomia para aten-
der suas especificidades regionais e locais, desta forma propor-
cionando uma aprendizagem de qualidade.

Nesse sentido, Luck (2002, p.18-19) coloca que existem 
algumas ações especiais que deverão ser buscada para a mu-
dança das relações amplas na escola, com a tentativa de criar 
um ambiente estimulador e participativo da comunidade esco-
lar, tanto interna como externa. Essas ações são:

1. Criar uma visão de conjunto associada a uma ação de 
cooperativismo;

2. Promover um clima de confiança;
3. Valorizar as capacidades e aptidões dos participantes;
4. Associar esforços, quebrar arestas, eliminar divisões e 

integrar esforços;
5. Estabelecer demanda de trabalho centrado nas ideias 

e não em pessoas; e
6. Desenvolver a prática de assumir responsabilidades 

em conjunto.
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Segundo Wittmann (2004) podemos falar que a gestão 
escolar possui três aspectos inalienáveis e inter-relacionados: a 
competência técnica, a liderança na comunidade e o compro-
misso público político, as demais funções da gestão escolar, por 
mais importantes e indispensáveis, são adjetivas e complemen-
tares.

A dimensão ou competência técnica refere-se como o 
trabalho escolar é organizado na dimensão administrativa e fi-
nanceira, ela requer do gestor conhecimentos para gerenciar os 
recursos humanos e materiais, além da obtenção de recursos e 
prestação de contas dos mesmos, para conservar os materiais e 
o patrimônio público.

Quanto à relação à competência técnica, Wittmann 
(2004) diz que a gestão demanda competências específicas. 
Exige do gestor conhecimentos e aptidões cognitivas e atitudi-
nais requeridas para o exercício, ou seja, para gerir a escola há 
necessidade de formação específica.

A dimensão política está ligada à participação na gestão e 
a responsabilidade individual de cada membro da equipe esco-
lar, o gestor tem o papel de coordenar, mobilizar, motivar, lide-
rar, delegar responsabilidades ao grupo, prestar conta e subme-
ter à avaliação do grupo na tomada de decisões coletivamente.

O gestor escolar na dimensão política exerce o princípio 
da autonomia que requer vínculos mais estreitos com a comuni-
dade educativa, os pais, as entidades e organizações paralelas à 
escola. (LIBÂNEO, 2004).

Podemos descrever as seguintes habilidades como neces-
sários para o sucesso do gestor na área administrativa:

Visão de conjunto e de futuro sobre o trabalho educacional 
e o papel da escola na comunidade; Conhecimento de polí-
tica e da legislação educacional; Habilidade de planejamen-
to e compreensão do seu papel na orientação do trabalho 
conjunto; Habilidade de manejo e controle do orçamento; 
habilidade de organização do trabalho educacional; Habi-
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lidade de acompanhamento e monitoramento de progra-
mas, projetos e ações; Habilidade de avaliação diagnóstica, 
formativa e somativa; Habilidade de tomar decisões eficaz-
mente; Habilidade de resolver problemas criativamente e de 
emprego de grande variedade de técnicas. (LUCK, 2005, 
p. 84).

Nesse sentido abordaremos a seguir de forma mais deta-
lhada a função do Gestor Escolar, seu papel na escola, a impor-
tância da sua atuação para o processo educacional, podendo 
influenciar consideravelmente nos resultados da instituição.

O Gestor Escolar

A educação hoje é um grande desafio, não basta o gestor 
escolar dominar as ferramentas da administração é preciso ir 
além, ter um novo perfil de gerência, ou seja, precisa dominar 
as habilidades e competências de um verdadeiro líder.

De acordo com Junquilho (2010): O gestor público deve 
liderar a mudança da gestão centralizada para gestão partici-
pativa, através do trabalho em equipe e da delegação de au-
toridade, o que promoverá a democratização das relações de 
trabalho.

Competência é a demonstração da capacidade de aplicar 
conhecimentos e/ou habilidades para resolver um problema 
em uma dada situação, e, quando relevante, atributos pessoais 
demonstráveis (DELUIZ, 1996). Compreende-se que o gestor 
escolar tem toda a responsabilidade na gestão da organizaçã 
escolar, que vem cobrando uma educação com qualidade, além 
de uma administração mais democrática e participativa.

 Certamente que mesmo com a ausência de uma estru-
tura hierárquica formal, as pessoas tomam a iniciativa de de-
sempenhar o papel principal no processo de tomada de deci-
são com relação aos grupos sociais dos quais participa. Sendo 
assim, aquele que possui a capacidade de conduzir de forma 
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voluntária para o alcance dos objetivos, torna-se fundamental 
em qualquer grupo social.

As habilidades necessárias ao gestor educacional contem-
porâneo, diz respeito ao dinamismo para responder rapida-
mente aos desafios impostos e na agilidade em assumir novas 
funções e papéis a partir das diferentes necessidades que a so-
ciedade passa a cobrar. Os pais e alunos buscam qualidade do 
ensino, padrões de organização, excelência no atendimento, 
além da facilidade de acesso às informações e inovação tecno-
lógica.

O gestor passa a apoiar-se na formação de três tipos de 
habilidade essenciais: técnicas, comportamentais e conceituais 
ou estratégicas. Ao desenvolver essas habilidades o gestor esta-
rá apto para abordar com maior ênfase o grande desafio edu-
cacional.

Segundo Luck (2004, p 32), ‘‘cabe ao diretor da escola a 
responsabilidade máxima quanto à consecução eficaz da política 
educacional do sistema e desenvolvimento plenos dos objetivos 
educacionais, organizando, dinamizando e coordenando todos 
os esforços nesse sentido e controlando todos os recursos para 
tal’’. Com sua posição central na escola, o desempenho de seu 
papel exerce forte influência (tanto positiva, quanto negativa 
sobre todos os setores da escola).

Cabe ao gestor a organização escolar, definindo ações ne-
cessárias ao funcionamento institucional, também a ele fica o 
papel de assumir uma série de funções, tanto de natureza admi-
nistrativa, quanto pedagógica.
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Competências Administrativas do Gestor Escolar

1. Organização e articulação de todas as unidades componentes da 
escola;

2. Articulação e controle dos recursos humanos;

3. Articulação escola comunidade;

4. Articulação da escola com o nível superior de administração do 
sistema educacional;

5. Formulação de normas, regulamentos e adoção de medidas 
condizentes com os objetivos e princípios propostos;

6. Supervisão e orientação a todos aqueles a quem são delegadas 
responsabilidades.

Fonte: Adaptado de LUCK, (2009, p.36)

Competências Pedagógicas do Gestor Escolar

1. Dinamização e assistência aos membros da escola para que 
promovam ações condizentes à com os objetivos e princípios 
educacionais propostos;

2. Liderança e inspiração no sentido de enriquecimento desses 
objetivos e princípios;

3. Promoção de um sistema de ação integra e cooperativa;

4. Manutenção de um processo de comunicação claro e aberto entre 
os membros da escola e entre a escola e a comunidade;

5. Estimulação a inovação e melhoria do processo educacional.

Fonte: adaptado de LUCK, (2009, p.40)
 
Um dos maiores desafios em relação à gestão atualmente 

diz respeito à qualificação do gestor, primeiramente que eles 
devem estar inseridos no novo contexto e amparados em novos 
parâmetros, isso porque, a educação tornou-se um dos princi-
pais fatores do desenvolvimento institucional, social e humano. 
Diante dessa realidade de dinamismo cabe ao gestor uma for-
mação efetiva.

As exigências e recomendações quanto à qualificação 
dos gestores são:
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a) A formação básica sólida em educação, compreenden-
do o domínio das ciências que lhe dão fundamentação;

b) Qualificação científica e técnica em gestão de institui-
ções;

c) Formação continuada, visando associar conhecimen-
tos e experiências, e aprimorar o desempenho pessoal 
e institucional.

Metodologia da Pesquisa

Este trabalho, norteou-se pela investigação bibliográfica 
e pesquisa de campo à luz da pesquisa qualitativa e quantitati-
va, por entender que os indivíduos são formados por estruturas 
significativas que determinem sua conduta. O ponto inicial refe-
re-se aos levantamentos bibliográficos com autores de renomes 
na literatura, o segundo passo, a pesquisa de campo, foi reali-
zada em quatro escolas da Rede Pública Estadual de Ensino Mé-
dio, situadas na região centro/norte da cidade de Teresina/PI.

A investigação foi realizada em dois momentos, sendo o 
primeiro a caracterização do perfil da Escola e do Gestor Es-
colar, no segundo momento coube um levantamento das com-
petências administrativas e pedagógicas do Gestor Escolar, foi 
usado como mecanismos os questionários aplicados e as mani-
festações das ideias e dos valores em relação à observação e a 
interação dos investigadores.

Assim a pesquisa forneceu subsídios necessários para a 
elaboração e fundamentação do trabalho em foco.

Descrição e Análise dos Resultados

Buscou-se com a investigação traçar o perfil da Escola e 
do Gestor Escolar, além de suas competências administrativas e 
pedagógicas, através de perguntas fechadas referentes ao perfil 
e perguntas abertas referentes às competências.



454

PESQUISA & EDUCAÇÃO – Gestão e Políticas Educacionais

Perfil da Escola 

Foram pesquisadas quatro escolas, pertencentes à rede 
pública estadual de ensino e que oferecem exclusivamente o 
Ensino Médio, todas estão localizadas na região centro/norte 
de Teresina.

Apresentam em média 70 funcionários, sendo 50 pro-
fessores quanto ao funcionamento, 25% das escolas oferecem 
atendimento nos turnos manhã e tarde e os outros 25% nos 
turnos manhã, tarde e noite. Em relação à quantidade de alunos 
cada escola tem em média 950 alunos nos turnos oferecidos.

Os questionários foram realizados com diretores e vice 
diretores, sendo que 50% houve a participação dos diretores e 
vice-diretores e os outros 50% participaram somente diretores 
nas entrevistas.

Perfil do Gestor Escolar

Os dados destinados ao perfil do gestor apontam que das 
quatro escolas pesquisadas 50% são do sexo masculino e os 
outros 50% do sexo feminino, e que as idades de todos os en-
trevistados estão acima de 40 anos podendo assim ser vistos 
como pessoas com bastantes experiências e/ou vivências no 
processo educacional. Todos possuem nível superior com pós-
-graduação. Como funcionários da SEDUC 75% já estão entre 
16 a 20 anos e 25% mais de 20 anos; como gestor, 25% estão 
a 4 anos no cargo e 75% de 5 a 10 anos como gestor. Todos já 
participaram de vários treinamentos oferecidos pela Secretaria 
de Educação. 

Fica evidenciado que os Gestores entrevistados apresen-
tam um perfil conivente com o cargo que atuam, sendo assim, 
são qualificados para desenvolverem seus cargos de forma efi-
caz e eficiente.
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Competências Administrativas do Gestor

Em relação às competências administrativas 100% dos 
entrevistados afirmam que a articulação entre a Secretaria de 
Educação (SEDUC) e o gestor Escolar se dá de forma Hierárqui-
ca através da Gerência Regional (4ªDREA), afirmam não tem 
muita liberdade de opinar, pois, são simplesmente convocados 
para reuniões somente para serem comunicados do que já foi 
decidido, ou seja, eles não têm autonomia para emitir o que 
pensam, isto é, as decisões são tomadas e eles são simplesmen-
te comunicados das mesmas.

Dentre os programas existentes nas escolas podemos 
enumerar os seguintes: Mais Escola, PDE, PDDE, Ensino Mé-
dio Inovador e Proemi, deles participam professores efetivos, 
monitores, tutores e apoios administrativos.

Segundo os gestores entrevistados 75%  afirmam ser res-
ponsáveis por todos os setores da escola, só que há setores 
que os mesmos dão mais atenção (até porque terão que prestar 
contas do que está sendo feito), como é o caso da merenda es-
colar, sendo que em 25% das escolas entrevistadas a merenda 
escolar é terceirizada para maior facilidade, outros setores ficam 
meio que esquecidos por eles como é o caso da biblioteca e o 
próprio processo de ensino-aprendizagem. Em uma das escolas 
correspondente a 25% o gestor afirma que o cronograma de 
execução das atividades são seguido por todos os setores, onde 
se deve cumprir a jornada de trabalho e são avaliados na sua 
produtividade.

Os 75% dos entrevistados afirmam que a supervisão e 
controle dos membros da escola ficam a cargo dos vice-dire-
tores e dos secretários que observam se foram obedecidas as 
ordens dadas pelos diretores, caso não estejam sendo obede-
cidas repassam imediatamente para a direção, para que tome 
as devidas medidas de correção. Apenas 25% afirmam que é 
o próprio gestor com apoio da coordenação e secretaria que 
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realizam este trabalho.
No que diz respeito à atuação em relação aos direitos e 

deveres dos funcionários, principalmente no que diz respeito 
licença e redução de carga horária, 100% afirmam que eles 
obedecem ao que é decidido na GRE, já quando o assunto é 
pontualidade, assiduidade, quem falta ou chega depois do tem-
po tolerado pega falta e é enviado para desconto, salvo se justi-
ficado com atestado médico.

Quanto à participação da comunidade na escola, 75% 
responderam que a comunidade participa muito pouco, sendo 
que a maioria realmente não frequenta nem nas reuniões de 
pais e mestres para saber como está o desempenho dos alu-
nos. Apenas 25% das escolas há sim uma participação efetiva 
da comunidade através de um órgão deliberativo e consultivo 
(Conselho Escolar).

Em relação à motivação dos seus funcionários, 100% dos 
gestores responderam que estimulam seus funcionários ofere-
cendo cursos no início do ano letivo, nas semanas pedagógicas 
com recursos principalmente do PDE na escola, passeios e co-
memorações.

Quando o assunto é formulação e execução de normas e 
regulamentos os mesmos100% disseram que se esforçam muito 
para que sejam obedecidos os estatutos criados por eles como é 
o caso do Regimento Escolar que norteia toda a vida da escola.

De acordo com o questionário realizado com os gestores 
em relação as suas competências administrativo, podemos con-
cluir que todos apresentam uma boa desenvoltura para exercer 
o cargo que o compete, onde são capazes de lidar com as ques-
tões administrativas de forma coerente.

Competências Pedagógicas do Gestor

Em relação às competências pedagógicas 100% dos en-
trevistados disseram que procuram está sempre na escola para 
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que possam acompanhar de perto tudo que acontece no dia a 
dia, tudo de forma transparente e democrática.

Os Diretores foram muito humildes e quando o assun-
to é ser líder diante dos outros professores disseram que não 
se acham líder simplesmente estão à frente onde qualquer um 
pode fazer o que eles fazem. O seu papel motivar a equipe, 
procurando corrigir os erros, as falhas e valorizar os acertos.

Quando o assunto é se a gestão acontece de forma parti-
cipativa e cooperativa, disseram que procuram agir da mesma 
forma com todos, mas que sempre tem alguns que não aceitam 
ser comandado por eles.

Disseram que na maioria das vezes suas ordens são obe-
decidas e que a relação com os pais e comunidade escolar como 
um todo é feita de forma transparente, fato observado pela par-
ticipação dos pais e comunidade no Conselho da Escola.

Em relação a ter qualificação para assumir o cargo como 
gestor de escola, 50% dos entrevistados opinaram em dizer que 
não há necessidade de preparação específica, acham que qual-
quer profissional pode ser gestor escolar, para eles não é preci-
so tanta qualificação para ser Gestor Escolar.

Evidenciou-se que as competências pedagógicas dos ges-
tores entrevistados estão a luz do seu cargo de atuação, além 
de apresentar de forma coerente como foi visto ao analisar os 
questionários um amplo conhecimento sobre a área pedagógi-
ca.

Considerações Finais

A Educação tem papel fundamental para a transformação 
dos cidadãos e cabe ao Gestor Educacional fazer a diferença, 
criar e renovar para que possamos ter uma educação de quali-
dade. 

Um dos grandes desafios da Educação Pública consiste 
em formar uma equipe de Gestores qualificados para enfrentar 
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esses novos desafios, que possuem a capacidade de desenvolver 
suas competências e habilidades com coerência.

Este artigo buscou discutir a importância da qualificação 
profissional do Gestor Escolar sob o novo enfoque da Admi-
nistração Pública, onde o Gestor passa a atuar com mais com-
prometimento as instituições escolares. Ao desempenhar sua 
função o Gestor Escolar assume uma postura que decorre do 
seu perfil profissional, com suas dimensões pedagógicas, técni-
cas e política.

Suas competências sejam administrativas como pedagó-
gicas estão interligadas no cotidiano educacional, onde são ca-
pazes de ter melhores atitudes e fazer o que deve ser feito de 
forma coerente e concreta para satisfazer os objetivos educa-
cionais da Escola, desta forma também se diz algo sobre suas 
habilidades essenciais: técnicas, comportamentais e conceituais 
ou estratégicas que dever estar presentes no Gestor Escolar.

 Enfim ficou claro que temos Gestores Educacionais qua-
lificados, mas que precisam estar continuamente se atualizando 
e assim adequando-se aos novos paradigmas que surgem no 
contexto administrativo e educacional no qual estão inseridos. 
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